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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

Processo Administrativo 2021-LDB1T 
 

 
1. DO OBJETO 

 

1.1. Aquisição de material de consumo (expediente e processamento de dados), conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e em seu Anexo I. 

1.2. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Termo de Referência e a 

descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, prevalecerá, sempre, a descrição deste 

Termo de Referência 

 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. O processo de modernização do CENSO DA EDUCAÇÃO BÁSICA, conforme as Portarias Nº 

264 de 26 de março de 2007 e Nº 316 de 04 de abril de 2007, publicadas no DOU de 27/03/07 e 

05/04/07 representa um salto significativo e qualificativo no conhecimento da realidade educacional 

e na qualidade da gestão da Educação Básica no Estado. Interessados em continuar 

compartilhando deste processo de modernização e para o bom desempenho na execução das 

atividades relacionadas ao censo escolar, é necessário que as equipes envolvidas neste processo, 

tenham condições materiais, tanto no aspecto qualitativo quanto no quantitativo, e assim é 

imprescindível o fornecimento de materiais de consumo diversos, como de expediente e 

processamento de dados. 

2.2. A aquisição de material de expediente é indispensável para repor o estoque, que são utilizados 

nos trabalhos e atividades de rotina desenvolvidas pelas equipes, tais como: elaboração, envio e 

monitoramento de relatórios, ofícios, circulares, diversos documentos, bem como utilização de 

materiais para realização de treinamentos com as redes municipais e privadas. 

2.3. A aquisição de material de processamento de dados justifica-se na necessidade de reposição 

dos estoques, assim como na substituição de materiais com problemas no funcionamento para 

garantir eficiência e agilidade na disseminação de informações e elaboração de relatórios que 

garantem o sucesso do trabalho das equipes responsáveis pelo Censo. 

2.4. A aquisição do material de consumo será realizada através de dispensa de licitação, de acordo 

com o disposto na Lei 8.666/93, art. 24, inciso II. 

2.5. A Justificativa e objetivo da aquisição encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 
3.1. SOLUÇÃO ESCOLHIDA: aquisição de material de consumo, como de expediente e 

processamento de dados através de dispensa de licitação, de acordo com o disposto na Lei 

8.666/93, art. 24, inciso II. 

3.2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA: os materiais de expediente são itens que atendem a 

continuidade operacional das atividades administrativas referentes ao Censo Escolar. A pesquisa 

dos preços foi pautada nos princípios da eficiência e economicidade, entre outros. 

3.3. DECRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: aquisição de material de consumo, através de 

dispensa de licitação, de acordo com o disposto na Lei 8.666/93, art. 24, inciso II, objetivando a 

continuidade dos serviços administrativos e o bom desempenho na execução das atividades 

relacionadas ao Censo Escolar. 

3.4. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, a serem 

contratados mediante dispensa de licitação, de acordo com o disposto na Lei 8.666/93, art. 24, 

inciso II, em sua forma eletrônica. 

 

 
5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Os materiais deverão ser demandados à CONTRATADA, por meio de emissão de Autorização 

de Fornecimento, que deverá ser enviada por e-mail. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis para dar o aceite na Autorização de Fornecimento. 

5.2. O prazo de entrega dos bens será de até 20 (vinte) dias úteis, contados do aceite da 

Autorização de Fornecimento em acordo com as condições e prazos propostos. 

5.2.1. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da SEDU, localizado na Avenida César Hilal, 

1.111 - Bairro Santa Lúcia - Vitória - ES, ou outro endereço na Grande Vitória indicado pela SEDU, 

sendo agendado com antecedência de 03 (três) dias úteis, com a Subgerência de Almoxarifado 

da Secretaria de Estado do Espírito Santo, pelo e-mail: salmox@sedu.es.gov.br, com nota fiscal de 

venda para a SEDU contendo a descrição completa dos itens, com os quantitativos, valores 

unitários e totais. 
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5.3. Os bens serão recebidos, em remessa única, através de nota fiscal, não admitindo entrega 

parcial dos bens. 

5.4. Os bens serão recebidos com nota fiscal, provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis e com a assinatura de Termo de Recebimento Provisório, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, de acordo com Portaria publicada no Diário Oficial do 

Estado, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta. 

5.5. Na entrega, todos os materiais deverão ser conferidos, verificando-se a compatibilidade da 

proposta com a descrição técnica, a marca e o modelo, bem como, a inviolabilidade das 

embalagens. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, através de nota 

fiscal devidamente atestada pelo(a) gestor(a) da aquisição, bem como um servidor do almoxarifado 

e contado do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução. 

 
 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus 

anexos; 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento; 

6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis; 

6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão e 

ou servidor especialmente designado; 
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6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos; 

6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar 

da notificação da contratada, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução das aquisições, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual. 

 
7.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (art.71 da Lei 8.666/93). 

 

 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
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9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, de acordo com Portaria publicada no Diário Oficial do 

Estado, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 

reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade 

competente. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

 
10. DO PAGAMENTO 

 
10.1. O pagamento será realizado, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 

através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 

contratado. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 

8.666, de 1993. 

10.2. Providenciar para que todas as certidões fiscais, tributárias e previdenciárias estejam 

regulares por ocasião da solicitação de pagamento. 

10.2.1. Caberá à CONTRATADA encaminhar os documentos abaixo, junto com a nota fiscal/fatura, 

para que o pagamento possa ser efetuado: 

10.2.1.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam 

dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de: Certidão de Quitação de 
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Tributos Federais, neles abrangidos as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da 

Receita Federal; Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda 

Nacional-Ministério da Fazenda; Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado ou 

Distrito Federal e Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal, quando couber; 

10.2.1.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 

(art. 27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do 

FGTS; 

10.2.1.3. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 

195, § 3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de 

Débito. 

10.2.1.4. Prova de situação regular perante a Justiça Trabalhista, por meio da apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto da contratação. 

10.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores-SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

10.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF- Sistema de Cadastro de Fornecedores, a situação de 

irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 

31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas. 

10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
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por igual período, a critério da contratante. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão da contratação, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

10.11.1. Será rescindido a contratação em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
10.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é 

calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 
 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
                       

10.13. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei 4.320/1964. 
 
10.14. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 

para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de 

apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 

Contratante. 
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11. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS 

 
11.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado à aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 

11.1.1. Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 

sobre o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato 

encontre-se parcialmente executado; 

11.1.2. Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 

do contrato; 

11.1.3. A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas neste Termo de Referência e na Lei 8.666/1993. 

11.2. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 

licitante contratado: 

a) advertência; 

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de até 10% (dez por cento) sobre 

o saldo contratual reajustado não executado pelo particular; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, Direta ou 

Indireta, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Termo de 

Referência e no contrato e das demais cominações legais, especificamente nas hipóteses em que 

o licitante, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em toda 

a Federação, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base na alínea “c”. 

11.2.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, 

mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”). 

11.2.2. Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, a autoridade 

competente submeterá sua decisão ao Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos - 

SEGER, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Estadual. 
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11.2.3. Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Secretário de 

Estado de Gestão e Recursos Humanos - SEGER, competirá ao órgão promotor do certame, por 

intermédio de sua autoridade competente, decidir sobre a aplicação ou não das demais 

modalidades sancionatórias. 

11.2.4. Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste item, 

competirá ao órgão promotor do certame proceder com o registro da ocorrência no CRC/ES, e a 

SEGER, no SICAF, em campo apropriado. No caso da aplicação da sanção prevista na alínea “d”, 

deverá, ainda, ser solicitado o descredenciamento do licitante no SICAF e no CRC/ES. 

11.3. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo 

administrativo, assegurada à ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras: 

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 

notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia; 

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

indicando, no mínimo: a conduta do licitante contratado reputada como infratora, a motivação para 

aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões 

de defesa; 

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 

exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 

consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do art. 110 da Lei 8.666/1993; 

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 

ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do contrato, considerando-se eficazes as 

notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação; 

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 

promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 

resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei 8.666/1993; 

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 

Procuradoria Geral do Estado do Espírito Santo. 

11.4. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração 

poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, 

relativos às parcelas efetivamente executadas do contrato; 

11.5. Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 

rescisão do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da 

garantia prestada pela contratada; 

11.6. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual 

em desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença. 
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11.7. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos 

à administração pública na licitação ou na execução do contrato, nos termos da Lei 12.846/2013, 

será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no marco 

regulatório estadual anticorrupção. 

 

 
12. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 
12.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, estabelecidos no Art. 3º 

da Lei 8.666/93, o presente Termo de Referência observará também os seguintes critérios 

elencados na Instrução Normativa nº 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

12.1.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

12.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

12.1.3. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 

máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e, 

12.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio 

(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-prolibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 

 

 
13. DOS BENEFÍCIOS PARA AS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 

 
13.1. Em atendimento ao disposto no capítulo V da LC nº 123/2006, alterada pela LC 147/14, o 

Termo de Referência deverá levar em consideração os seguintes artigos: 

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, 

federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas 

e o incentivo à inovação tecnológica. 

Parágrafo único. ”No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação 

estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e 

empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.” (NR). 

mailto:licitacao@sedu.es.gov.br


11 

 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

Av. César Hilal nº. 1.111 - Sala 01 - Térreo - Bairro Santa Lúcia - Vitória/ES - CEP 29.056-085 

 Tel. (27) 3636.7826 E-mail: licitacao@sedu.es.gov.br  

 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 

pública: 

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais); 

II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir 

dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

§ 3º Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a 

prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido.” (NR). 

Art. 49... 

 
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n o 8.666, de 21 

de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma 

Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de 

pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. (NR). 

 

 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
14.1. As despesas correrão à conta do Projeto/Atividade Realização do Censo Escolar, avaliação 

de alunos, estudos e pesquisas na educação, Nº 12.362.0033.6089 – Fonte: 0133 (INEP) e 4102 

(SEDU) 

14.1.1. Itens de 1 a 23 -  Elemento: 3.3.90.30 e Subelemento: 16 

 
14.1.2. Itens 24 e 25 - Elemento: 3.3.90.30 e Subelemento: 17 

 
14.1.3. Valor Total: R$ 17.342,70 (dezessete mil, trezentos e quarenta e dois reais e setenta 

centavos). 

 
DÉBORA RESENDE MARANHÃO 

Gerente de Estatística e Informação / Coordenadora Estadual do Censo Escolar do Espírito Santo 

 
 

GEISA MARQUES DO NASCIMENTO 

Responsável Técnico pelo acompanhamento da Contratante(SEE) 

 
 

VITOR AMORIM DE ANGELO 

Secretário de Educação do Estado do Espírito Santo 
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ANEXO I 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
CÓDIGO 
CATMAT 

UNID. QTDE. 
VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

 
 
 

1 

BORRACHA APAGADORA 
ESCRITA, MATERIAL PLÁSTICO, 
COMPRIMENTO 42 MM, 
LARGURA 21 MM, ALTURA 11 
MM, COR BRANCA, TIPO 
MACIA, MATERIAL CAPA: 

PLÁSTICO DE VINIL, Unidade de 
Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 

264123 

 
 
 

UN 

 
 
 

120 

 
 
 

2,17 

 
 
 

260,40 

 
 
 

 
2 

PAPEL LEMBRETE, TIPO:SEM 
PAUTA, TIPO PAPEL:SULFITE, 
COMPRIMENTO:95 MM, 
LARGURA:81,5 MM, 
GRAMATURA:75 G/M2, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:CORTADO, 
MULTICOLOR; Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 600,00 FL 

 
 
 

 
249251 

 
 
 

 
CX 

 
 
 

 
140 

 
 
 

 
8,47 

 
 
 

 
1.185,80 

 
 
 
 

 
3 

CADERNO, 
MATERIAL:CELULOSE VEGETAL, 
MATERIAL CAPA:PAPELÃO 
DURO PLASTIFICADO, 
QUANTIDADE FOLHAS:96 FL, 
COMPRIMENTO:280 MM, 
LARGURA:200 MM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:ESPIRAL 
E FOLHAS PAUTADAS, Unidade 
de Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 
 

 
396439 

 
 
 
 

 
UN 

 
 
 
 

 
200 

 
 
 
 

 
6,59 

 
 
 
 

 
1.318,00 

 
 

 
4 

CLIPE, TRATAMENTO 
SUPERFICIAL:NIQUELADO, 
TAMANHO:3/0, 
MATERIAL:METAL, 
FORMATO:PARALELO, Unidade 

de Fornecimento: CAIXA 50,00 
UNIDADE 

 
 

 
274803 

 
 

 
CX 

 
 

 
60 

 
 

 
1,69 

 
 

 
101,40 

 
 

5 

CANETA MARCA-TEXTO, 
MATERIAL:PLÁSTICO, TIPO 
PONTA:FLUORESCENTE, 
COR:AMARELA; Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 12,00 
UNIDADE 

 
 

279313 

 
 

CX 

 
 

10 

 
 

11,94 

 
 

119,40 

 
 
 

 
6 

CANETA MARCA-TEXTO, 
MATERIAL:PLÁSTICO, TIPO 
PONTA:FLUORESCENTE, 
COR:VERDE, 
TIPO:NÃO RECARREGÁVEL, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:TRAÇO 4 MM, 
Unidade de Fornecimento: 
CAIXA 12,00 UNIDADE 

 
 
 

 
354762 

 
 
 

 
CX 

 
 
 

 
10 

 
 
 

 
12,84 

 
 
 

 
128,40 

 
 
 
 

7 

CALCULADORA ELETRÔNICA, 
NÚMERO DÍGITOS:12 UN, 
TIPO:MESA (4 OPERAÇÕES 
BÁSICAS), 
FONTE ALIMENTAÇÃO:PILHA 
AA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:VISOR LCD COM 
INCLINAÇÃO, CÁLCULO DE 
PORCENTAGEM E , Unidade de 
Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 
 

462280 

 
 
 
 

UN 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

29,81 

 
 
 
 

894,30 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
CÓDIGO 
CATMAT 

UNID. QTDE. 
VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

 
 
 

8 

COLA, COMPOSIÇÃO:POLIVINIL 
ACETATO - PVA, COR:BRANCA, 
APLICAÇÃO:ESCOLAR, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LAVÁVEL, NÃO 
TÓXICA, TIPO:LÍQUIDO, 
Unidade de Fornecimento: 
TUBO 90,00 G 

 
 
 

335527 

 
 
 

TB 

 
 
 

60 

 
 
 

3,53 

 
 
 

211,80 

 
 
 
 

9 

FITA ADESIVA EMBALAGEM, 
MATERIAL:POLIPROPILENO, 
COMPRIMENTO:50 M, 
LARGURA:50 
MM, 
APLICAÇÃO:EMPACOTAMENTO 
EM GERAL, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:TRANSPARENTE, 
Unidade de Fornecimento: 
ROLO 50,00 M 

 
 
 
 

419259 

 
 
 
 

UN 

 
 
 
 

100 

 
 
 
 

5,17 

 
 
 
 

517,00 

 
 
 

 
10 

APONTADOR LÁPIS, 
MATERIAL:METAL, 
TIPO:ESCOLAR, 
TAMANHO:PEQUENO, 
QUANTIDADE 
FUROS:1, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:LÂMINA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, Unidade de 
Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 

 
303016 

 
 
 

 
UN 

 
 
 

 
30 

 
 
 

 
1,56 

 
 
 

 
46,80 

 
 

 
11 

CORRETIVO LÍQUIDO, 
MATERIAL BASE D'ÁGUA- 
SECAGEM RÁPIDA, 
APRESENTAÇÃO FRASCO, 
APLICAÇÃO PAPEL COMUM ML, 
VOLUME 18 ML, Unidade de 
Fornecimento: UNIDADE 

 
 

 
201129 

 
 

 
UN 

 
 

 
50 

 
 

 
3,33 

 
 

 
166,50 

 
 
 

12 

GRAMPEADOR, 
MATERIAL:METAL, TIPO:MESA, 
CAPACIDADE:25 FL, TAMANHO 
GRAMPO:26/6, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:BASE DE 

BORRACHA, Unidade de 
Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 

405907 

 
 
 

UN 

 
 
 

40 

 
 
 

19,95 

 
 
 

798,00 

 
 

 
13 

GRAMPO GRAMPEADOR, 
MATERIAL:METAL, 
TRATAMENTO 
SUPERFICIAL:GALVANIZADO, 
TAMANHO:26/6, Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 5000,00 
UNIDADES 

 
 

 
203144 

 
 

 
CX 

 
 

 
90 

 
 

 
6,81 

 
 

 
612,90 

 
 

 
14 

GRAMPO GRAMPEADOR, 
MATERIAL:METAL, 
TRATAMENTO 
SUPERFICIAL:GALVANIZADO, 
TAMANHO:23/6, Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 5000 
UNIDADES 

 
 

 
406730 

 
 

 
CX 

 
 

 
20 

 
 

 
12,63 

 
 

 
252,60 

 
 

 
15 

GRAMPO GRAMPEADOR, 
MATERIAL:METAL, 
TRATAMENTO 
SUPERFICIAL:GALVANIZADO, 
TAMANHO:23/8, Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 5000 
UNIDADES. 

 
 

 
321521 

 
 

 
CX 

 
 

 
20 

 
 

 
15,87 

 
 

 
317,40 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
CÓDIGO 
CATMAT 

UNID. QTDE. 
VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

 
 

 
16 

GRAMPO GRAMPEADOR, 
MATERIAL:METAL,TRATAMENT 
O SUPERFICIAL:GALVANIZADO, 
TAMANHO:23/10,USO:GRAMPE 
ADOR DE MESA, Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 5000 
UNIDADES 

 
 

 
300536 

 
 

 
CX 

 
 

 
20 

 
 

 
16,46 

 
 

 
329,20 

 
 

 
17 

GRAMPO GRAMPEADOR, 
MATERIAL:METAL, 
TRATAMENTO 
SUPERFICIAL:GALVANIZADO, 
TAMANHO:23/13, Unidade de 
Fornecimento: CAIXA 5000,00 
UNIDADES 

 
 

 
332121 

 
 

 
CX 

 
 

 
20 

 
 

 
19,70 

 
 

 
394,00 

 
 
 
 
 
 

18 

PASTA ARQUIVO, 
MATERIAL:PLÁSTICO, 
TIPO:CATÁLOGO, LARGURA:250 
MM, ALTURA:330 MM, 
COR:PRETA, CAPACIDADE:50 
SACOS PLÁSTICOS COM 
ESPESSURA DE 0,10 MM FL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
1:VISOR FRONTAL EM PVC 9 X 6 
CM, TAMANHO OFÍCIO, CA, 
Unidade de Fornecimento: 
UNIDADE 

 
 
 
 
 
 

298492 

 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 

40 

 
 
 
 
 
 

8,10 

 
 
 
 
 
 

324,00 

 
 
 

 
19 

PASTA ARQUIVO, 
MATERIAL:PVC TRANSPARENTE, 
TIPO:SIMPLES, LARGURA:270 
MM, 
ALTURA:380 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
2:COM ZÍPER PLÁSTICO. 
Unidade de Fornecimento: 
UNIDADE 

 
 
 

 
349658 

 
 
 

 
UN 

 
 
 

 
100 

 
 
 

 
4,00 

 
 
 

 
400,00 

 
 
 

20 

PASTA ARQUIVO, 
MATERIAL:POLIPROPILENO, 
TIPO:COM ELÁSTICO, 
LARGURA:235 MM, 
ALTURA:335 MM, COR:CRISTAL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
2:ILHOSES DE METAL. Unidade 
de Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 

473728 

 
 
 

UN 

 
 
 

500 

 
 
 

5,97 

 
 
 

2985,00 

 
 
 
 

21 

PASTA ARQUIVO, 
MATERIAL:PLÁSTICO 
TRANSPARENTE, 
TIPO:CLASSIFICADORA, 
LARGURA:245 
MM, ALTURA:340 MM, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
2:GRAMPO TRILHO PLÁSTICO; 
Unidade de Fornecimento: 
UNIDADE 

 
 
 
 

335350 

 
 
 
 

UN 

 
 
 
 

50 

 
 
 
 

2,30 

 
 
 
 

115,00 

 
 
 

22 

TESOURA, MATERIAL:AÇO 
INOXIDÁVEL, MATERIAL 
CABO:POLIPROPILENO, 
COMPRIMENTO:20 CM, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:CABO ANATÔMICO 

PRETO, Unidade de 
Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 

406801 

 
 
 

UN 

 
 
 

50 

 
 
 

20,57 

 
 
 

1.028,50 

 

23 
CAIXA ARQUIVO, 
MATERIAL:PLÁSTICO 
CORRUGADO, DIMENSÃO (C X L 

 

459415 
 

UN 
 

150 
 

3,85 
 

577,50 
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ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM 
CÓDIGO 
CATMAT 

UNID. QTDE. 
VALOR MÉDIO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

 X A):38,0 X 17,0 X 29,0 
CM, COR:COLORIDO, 
IMPRESSÃO:PADRÃO, 
CARACTERíSTICAS 
ADICIONAIS:COM TRAVA; 
Unidade de Fornecimento: 
UNIDADE 

     

 
 
 

 
24 

MOUSE PAD, 
MATERIAL:BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE, 
CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM 
APOIO DE PUNHO EM GEL, 
COR:PRETA, 
TIPO:ERGONÔMICO, Unidade 
de Fornecimento: UNIDADE 

 
 
 

 
394901 

 
 
 

 
UN 

 
 
 

 
60 

 
 
 

 
26,68 

 
 
 

 
1600,80 

 
 
 
 
 
 
 

25 

MEMÓRIA PORTÁTIL 
MICROCOMPUTADOR, 
CAPACIDADE MEMÓRIA:16 GB, 
INTERFACE:USB 3.0, 
APLICAÇÃO:ARMAZENAMENTO 
DE DADOS, VELOCIDADE 
GRAVAÇÃO:10 MBPS, 
VELOCIDADE LEITURA:40 MBPS, 
COMPATIBILIDADE 
SISTEMAS:WINDOWS 7, 
WINDOWS 8, WINDOWS 10 E 
LINUX, TIPO:PEN DRIVE, 
Unidade de Fornecimento: 
UNIDADE 

 
 
 
 
 
 
 

449835 

 
 
 
 
 
 
 

UN 

 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 
 

26,58 

 
 
 
 
 
 
 

2658,00 

 
                                                                                                                               TOTAL GERAL: 

 
17.342,70 

 

OBSERVAÇÕES: 
1. A consulta foi realizada através do painel de preços no endereço 
eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br. 

 

2. A metodologia utilizada para obtenção de preço de referência foi a média. 
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